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COIMBRA 




A MEMÓRIA SAUDOSA 

DE 

MINHA MÃE 

cm quem, durante os cinco anos do meu 
curso, troquei, desta cidade, os pequeni¬ 
nos desabafos e as intimas confidências 
da minha alma cheia de tristeza pela 
sua ausência e de anciedade pelo meu 
futuro. 


Coimbra, m w-VII-igso fí.^ aniversário 
do seu falecimenioj. 



Sr. Reitor da Universidade; 

Sr. Presidente da Associação Académica; 
ARnhas Senhoras e meus Senhores : 


■^ 1 ONSIDERO uma das maio¬ 
res honras, que, me seria 
dado ambicionar, 0 comu¬ 
nicar por êste modo com 
0 pviblico da terra ilustre, 
que constantemente admiro 
como a minha pátria espiritual. Foi nesta 
cidade que o meu espírito se abriu aos hori- 
'zontes da sciência e se educou no contacto 












de doutrinas e princípios qiíe, há cêrca de 
40 anos, têm sido a directriz quási única 
da minha limitada inteligência e os naturais 
apoios do meu carácter, Não posso, pois, 
eximir-me ao dever de a saudar, no público 
que me escuta; porque Coimbra não é só, 
para os que aqui viveram, a recordação de 
um passado distante, impregnado daquela 
doçura e daquele pitoresco, que constituem 
0 quadro animado pelo estudante e ei tricana, 
na formosa paisagem que se ergue dos chou¬ 
pos do Mondego ao Penedo da Saudade. 
Coimbra é mais do que isso, porque é,- de 
remota data, 0 centro de irradiação intelectual 
da raça portuguesa e, ao mesmo tempo, 0 
permanente laboratório de todas as virtudes 
cívicas; por assim dizer, a Meca dos crentes 
da Lusitânia e 0 admirável foco de resistência 
do espírito liberal, 

Mas outra circunstância ainda, meus se¬ 
nhores, é para mim motivo de desvanecimento 
ao usar da palavra neste logar. Encontro-me 
em frente da Academia de Coimbra, na sede 
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da sua associação; e estes dois termos recor¬ 
dam-me a numerosa e aguerrida falange que, 
em 1890, sob a pressão violenta do uítimatiim 
inglês, se lançou em demanda de novos e 
mais altos ideais, cooperando sincera e arden¬ 
temente iia propaganda das instituições, que 

em Portugal vigoram desde 1910. 

PéCrtenci a essa geração; e ao tema, que 
me propus desenvolver nesta assembleia, in¬ 
teressa, por certo, 0 fervor cora que os meus 
camaradas de então, à frente dos quais se 
achava, como presidente da Associação Aca¬ 
démica,' 0 actiial reitor desta Universidade, 
intentaram obter a reconstrução do edifício 
destinado á sua sede e promoveram, no velho 
salao da Trindade, com representantes de 
quásf todas as escolas superiores e secundárias 
do país, 0 congresso em que se votaram os 
estatutos da Federação Académica, Portuguesa. 

Essa federação não chegou a instalar-se; 
mas, parecendo um facto banal, a ideia que 0 
inspirou representa ura esfôrço que merecia 
ehá-de ser completado pela geração que hoje 


9 




se move em todo o vasto recinto das imiver- 
sidades portuguesas. 

O princípio da associação académica de¬ 
riva como ura corolário lógico de duas ideas 
que, sendo fundamentais no problema da re¬ 
novação social contemporânea, são ao mesmo 
tempo os dois termos da equação posta ao 
próximo congresso internacional de educa¬ 
ção moral — solidariedade e educação. Direi 
mesmo que.é base da educação a solidarie¬ 
dade; e não só a solidariedade restrita à 
classe dos estudantes, senão que também a 
mais ampla solidariedade, extensiva a todo 
0 pessoal, discente e docente, das escolas. 

Vivemos largos anos no regime da descon¬ 
fiança, que por vezes atingiu proporções 
de recíproca hòstilidade, entre professores e 
alunos. Ma^ não será necessário, cuido eu, 
um complicado raciocínio para verificar como 
0 ensino e a educação da mocidade só poderii 
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lucrar com um perfeito entendimento entre 
0 mestre e o discípulo-—sabido como o inte¬ 
resse de ambos é que o esforço de c]uem 
ensina resulte produtivo e útil para quem 
precisa de aprender. 

Pela vida fora esta harmonia entre os dou¬ 
tores e os doutorandos servirá não menos a 
encurtar, com manifesta vantagem para todos, 
a distância que ainda hoje, lamentàvelmente, 
separa da gente moça as pessoas de idade 
madura. Aos velhos foi sempre necessário o 
calor provindo da fé é dos entusiasmos da 
mocidade, por se.u turno igua,Imente carecida 
dos avisos da experiência e da reflexão, que 
é 0 fruto de constantes meditações. 

Na idea de atribuir às hesitações da velhice 
os insucessos da indústria,, gritou-se última- 
mente, em França, que deviam ser reservados 
aos novos os lugares ocupados pelos velhos; 
e Gustave le Bon emendou dizendo que a 
questão não era de idade, mas de compe¬ 
tência: 0 que permite afirmar que o progresso 
social será sempre a resultante de uma acção 
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combinada entre o vigor da mocidade e as 
ponderações da experiência. Entre os altos 
corpos dirigentes da política japonesa figura 
ainda hoje, como conselho privado do impe¬ 
rador, com fanções de conselho de Estado, um 
organismo denominado «conselho de an¬ 
ciãos». Equivale,' porventura, a uma apo¬ 
sentação concedida a homens encanecidos no 
serviço do império; mas podemos imaginar 
a soma de conhecimentos que deve' repre¬ 
sentar aquela reunião dos mais experimen¬ 
tados políticos da grande nação que, tendo 
uma existência multi-secular, é, sob mais de 
um aspecto, uma nação moderna. 

Na França, donde nos vem sempre o es¬ 
tímulo às melhores iniciativas, a história da 
Âssociãção geral dos estudantes é um belo 
exemplo dos sentimentos de independência, 
solidariedade e devoção cívica, que caracte¬ 
rizam aquele povo. Renovada por Leclaire 
em 1878, a idea partira inicialmente de um 
jornalista, trinta anos antes; e só em 1884 a 
agressão de um jornalista fez que se congre¬ 


gassem em volta dessa idea os estudantes de 
Paris, que,,ummno depois, tendo inaugurado 
os seus trabalhos em uma sessão solene presi¬ 
dida por Chevreul, 0 sábio centenário francês, 
contavam nada menos de 600 associados, 
instalados em casa própria, com estatutos 
aprovados pela Prefeitura e a adesão do reitor 
' e professores da Universidade, instiíuiam uma 
caixa de socorros mútuos, organizavam uma 
sala de armas e biblioteca com 12 jornais 
diários para 0 gabinete de leitura, alcançavam 
um subsídio anual do Conselho Municipal de 
Paris e, ao mesmo tempo que promoviam 
subscrições para acudir às vítimas de desastres 
como 0 de Langson, depunham corôas nos 
túmulos de Michelet e Wurtz e colaboravam 
nas exéquias a Vitor Hugo e numa homena¬ 
gem a Gambeta, 0 organizador da defesa na¬ 
cional. 

Mas ,0 mais interessante detalhe da vida da 
Associação por aquele tempo foi porventura, 
a referência elogiosa que lhe fizeram na 5 or- 
'bonne^ além do ministro da instriicção pública, 
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sr. René Goblet, o sábio Pasteur e os histo¬ 
riadores Renan e Lavisse. Principalmente 
Renan, com a formidável autoridade extraída 
da sua obra monumental sôbre as Origens do 
Cristianismo^ foriiiuloii determinadas teses de 
moral, que aos estudantes seria e foi, sem 
dúvida, proveitoso utilizar, mais tarde, na sua 
vida pública ou profissional. 

Numa dessas teses, o autor de Os Apóstolos, 
que, abandonando a carreira eclesiástica a 
que 0 destinavam, inteiramente se entregou a 
um exaustivo trabalho de investigação, certa- 
mente teria acentuado como‘Os actos de von¬ 
tade se devem sempre apoiar, simultânea¬ 
mente, nas determinações da consciência e 
nas inspirações do dever. Uma vida que mais 
se preocupa da conveniência própria do que 
da utilidade geral, é uma vida sem objectivo 
moral, quási ura órgão sem função. O ideal 
do serviço social é, por certo, o que nos coloca 
acima dos instintos da animalidade. Por isso 
se diz que não basta aura funcionário público 
ser um automático cumpridor dos, seus deye- 
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rès oficiais; devem animá-lo, por igual, a fé 
na sua acção, um certo espírito de iniciativa 
e um ainda maior espírito de solidariedade e 
sacrifício pela causa pública. É 0 que poderia¬ 
mos chamar 0 brio profissional; e é, sobre¬ 
tudo, na magistratura e no magistério que 
êle se requer, por serem, mais do que um 
serviço do Estado, verdadeiro sacerdócio. 

Surge, 'a êste propósito, a delicada questão 
dos direitos e deveres do Estado nas suas 
relações com 0 ensino. Eu creio que 0 pro¬ 
fessorado, sobretudo 0 do ensino universitá¬ 
rio, com razão se queixa de não ser remune¬ 
rado correspondentemeníe às suas responsa¬ 
bilidades e à dignidade que dele exige 0 Estado 
no desempenho da sua missão. Sem dúvida, 
é dever do Estado pô-lo a coberto de quais¬ 
quer outras preocupações que não sejam 0 
amplo e livre exercício do seu nobre minis¬ 
tério. Como os magistrados, 0 professor deve 
poder consagrar-se ao ensino com a grande 
autoridade quevlhe resulta do desprendimento 
em matéria de dinheiro. Dificilmente ura pro- 
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fessor logrará o respeito público emquanto 
se apresentar—'como infelizmente já algumas, 
vezes se nota entre nós —dominado pela 
obsessão da riqueza material. O professor 
ou 0 juiz plutocrata é a mais impudente adul* 
teração do alto objectivo social confiado a 
um e outro. E 'naquele imperioso dever se 
firma, para o Estado, o direito, igualmente 
indeclinável, de ministrar ou fiscalizar o en¬ 
sino, que, por ser, não ura direito individual, 
mas uma iunção social, não póde ser discre- 
clonàriameiite abandonado, por exemplo, às 
ordens religiosas, sabido que não é o congre- 
ganista quem ensina, ligado pelo voto da 
obediência á regra ou ao estatuto da congre¬ 
gação. 

Dêsse direito deriva também para o Estado 
a acção disciplinar sobre os professores; e, 
se bem a definiu;, numa brilhante oração par¬ 
lamentar, em 1880, 0 dr. António, Cândido, 
que foi professor desta Universidade, não 
menos 0 fizera anteriormente,, no incidente 
suscitado pelo jiiramento político do dr. Go¬ 
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mes de Abreu, também professor da Univer¬ 
sidade, 0 rei D. Pedro V, afirmando, numa 
carta ao então ministro do reino, Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, que cfé sobretudo em 
matéria de ensino que 0 Governo carece de 
ter confiança 110 corpo docente, para que a 
cadeira do lente se não transforme num púl¬ 
pito de ambiciosos ou agitadores políticos». 

Não teve, certamente, outro intuito a lei 
que, há três anos, entre nós, avocou para 0 
Estado a nomeação dos reitores das univer¬ 
sidades, atribuída pela reforma de 1911 ao 
poder electivo do corpo universitário. Sem de 
qualquer modo ser um, iniciado em questões 
de ensino — e disso sinceramente me lastimo 
— eu cuido que a comissão de instrução su¬ 
perior da Câmara dos Deputados se não 
enganava muito quando, em 1919, supunha 
as universidades portuguesas, dum modo-ge¬ 
ral, alheadas do movimento, que entre nós 
operou a mudança das instituições e forçou 0 
país a marcar posiçcão no recente grande con¬ 
flito mundial De facto, e apenas incidental- : 
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mente notarei que, ao passo que na Alemanha 
foram os professores das universidades os que 
mais activa e tenazmente colaboraram na 
formação e engrandecimento do império, pela 
propaganda da Mittel Europa, em Portugal a 
mocidade das escolas aehou-se quási só com 
a sua fé e 0 seu critério pessoal—e foi, toda¬ 
via, quem, segundo os mais autorizados tes¬ 
temunhos, suportou em França quási todo o 
pêso da guerra, no sector português. Mara¬ 
vilhosamente a mocidade portuguesa triunfou 
do defectismo, que na maior parte dos países 
beligerantes pôs à prova o espírito nacional; 
e contrapôs assim, a essa obra negativa, uma 
afirmação análoga à dos batalhões acadé¬ 
micos, que. na guerra peninsular e nas cam¬ 
panhas da liberdade em toda a primeira 
metade do século findo, como perante o ulti- 
matum inglês de 1890, foram um eloqüente 
testemunho de fé intemerata e antiga bravura 
lusitana. ■ 

Mas, se em tais afirmações existiu 0 espírito 
de solidariedade, natural no período da ado¬ 


lescência e necessário a todos os empreendi¬ 
mentos, em nenhuma emergência êle é, por 
certo, tão descabido como no movimento 
negativo a que se convencionou chamar uma 
parede ou grm escolar. De três nos fala a 
história, realizadas em condições de grande 
evidência e repercussão: a de 1864, conhecida 
pela designação de rolinada, a de 1892 e a 
de 1907. Era nenhuma flectiu a autoridade 
do Estado ou ganhou prestígio a Universi¬ 
dade; e 0 prestígio da Universidade, meus 
senhores, não é função exclusiva das doutorais, 
porque é obra simultânea de professores e 
alunos entendidos no mesmo pensamento de 
elevação moral. ' 

A gi'eve, como recusa ao trabalho, foi, e é 
ainda a maneira de 0 operário forçar 0 patrão 
a render-se às suas exigências num contrato 
bilateral, de exclusivo carácter econômico, em 
que 0 interêsse do capital, que é 0 lucro, pode 
colidir com 0 interêsse do trabalhador, que é 
0 salário. Mas entre 0 estudante e 0 professor 
não há iienhunT contrato. Ao professor, pago 
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pelo Estado ou directamente pelo aluno, im¬ 
porta relativaraente poLiGo que 0 aluno apro- 
veitevo interêsse e, por sem dúvida, todo, do- 
estudante, que sofrerá, mais do que ninguém, 
as consequências da sua inércia, porque com 
êle ficarão as responsabilidades do prejuízo 
que daí resulte ao futuro da nação. Alguém 
definiu o «bolchevismo» o consww s 6 )ií pro¬ 
dução, e a desordem russa atesta-nos como 
a recusa ao trabalho gera a miséria e a fome. 
Se, pois, 0 Senado Universitário de Lisboa 
exprimiu nma verdade ao dizer, em 19 ig, que 
0 perdão d*aclo, então concedido e anulado, é 
incompatível com 0 regime dos cursos livres, 
não menos neste regime é incompreensível a 
gí'epe escolar, ou 0 abandono de uma freqüên- 
cia que a lei não impóe. 

E todavia, meus senhores, eu suponho que a 
experiência nos terá convencido de que em 
semelhante regime falta 0 imediato estímulo 
ao estudo e falta, sobretudo, 0 indispensável 
convívio dos alunos entre si é com 0 professor. 
Se ao Estado não é lícito desinterèssar-sé do 


aproveitamento do aluno, em Portugal só 
poderá consegui-lo pelo regresso á freqüência 
obrigatória — do mesmo modo e pela mesma 
razão porque na Europa inteira, vergada ao 
pêso de iima temerosa crise de produção, sc 
reclama hoje, ao menos, a suspensão tempo¬ 
rária do regime das 8 horas de trabalho. Mas, 
na frequência obrigatória há ainda, de útil, a 
cooperação constante com 0 professor; e, se 
me referi há pouco à desconfiança em que 
vivia a re.speito do professor 0 estudante por¬ 
tuguês, não me esqueça acentuar que ela foi 
sempre maior nos estudantes rebeldes aos 
princípios de ordem e disciplina, que são, 
quanto a mim, factores ou condições da edu¬ 
cação moral, mais a cargo da família do que 
da escola ou do professor. 

Louvei na Lei 861, regulamentada nessa 
parte, por um decreto de Outubro do mesmo, 
ano, 0 pensamento de tornar 0 reitor, da livre 
escolha do Governo (tal como transitòriamente 
0 admite 0 estatuto universitário espanhol de 
1919), um agente de ligação entre a Univer- 


sidade e o Estado, seu fundador e patrono. 
A isso objecta-se que o reitor eleito ou pro¬ 
posto pela Universidade é do mesmo modo 
um funcionário do Estado, exercendo em 
matéria de ensino a acção fiscal, que nos 
tribunais de justiça compete aos magistrados 
do Ministério Público, Por muito que pa¬ 
reça dispensável êsse atributo do Estado em 
estabelecimentos de ensino onde não devemos 
presLipÔr infracções da lei (e por idêntica 
razão poderiamos suprimir o próprio código 
penal), a verdade é que, na hipótese dum 
conflito entre o Estado e a Universidade, seria 
absurdo que o reitor tomasse partido contra 
0 Estado que o' nomeou. Ainda há pouco 
teria havido essa impressão, no lamentável 
incidente de um professor transferido sem a 
anuência prévia das respectivas escolas,'onde 
0 magistério abriu (coino a magistratura pre¬ 
meditara fazê-lo, meses antes, sobre uma 
infeliz questão de vencimentos) o precedente 
desgraçado de se envolver num movimento 
cofectivo de protesto contra um acto da 


Administração, cujo julgamento a lei defere ao 
poder legislativo, pelo direito de repmentação, 
e ao poder judicial, pelo direito de queixa ou 
acusação. Num país e num momento em que 
0 princípio de autoridade se encontra enfra¬ 
quecido, talvez por uma noção exagerada da 
liberdade individual, é notável como só pela 
violência queiram impôr-se'a autoridade do 
Estado e a liberdade do funcionário. Por 
certo que uma exacta compreensão dos seus 
deveres teria obstado a que exorbitassem 
dêles 0 Govêrno e as Universidades. Mas, 
meus senhores, é a êsse objectivo que visa a re- 
' petição dos congressos internacionais de edu¬ 
cação moral; e seria otinio que a semente 
por êles lançada germinasse de modo a haver 
sempre, no poder ou fóra dele, cidadãos per¬ 
feitos'. De qualquer imodo, eleito ou nomeado, 
0 reitor há-de valer, no mèio académico, 
sobretudo, pela autoridade moral, derivada 
mais do ouvido sempre atento a reivindi¬ 
cações da justiça do que do espírito natural¬ 
mente aberto às concepções da sciência. 
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Sem, que porém, me propuzesse negar à dita 
Lei 861 os defeitos, em nome dos quais já se 
pediu a sua revogação completa, eu suponho 
que nela alguma coisa liá, que não será de 
todo indiferente à explanação da tese, que ^ ^ 

estou procurando desenvolver. Refiro-me aos 
seus artigos g." e lo.", que'(de iniciativa do , . f 

então deputado Dias Pereira, actúal reitor do | 

Liceu de Coimbra) autorizaram o Govêrno a ' . •. 

fomentar a expansão das associações e or- | 

phéons académicos. Parecendo um facto tri- ^ . | 

vial, êle assume, entretanto-, uma importância . 

considerável como factor moral intervindo na 
. educação e na cultura da mocidade. 

Caracteriza tristemente a nossa época 0 mal t 

generalizado da divisão ou desagregação so- 
ciai. Dêsse fenómeno resulta a série ininterrupta j 

de conflitos nacionais e internacionais. Mn- , . j 

guéni se entende. A Sociedade das Nações é ■ . j 

uma tentativa de conciliação entre os povos, 
de problemático êxito, mas é, em todo 0 caso, .j -i 

uma simpática e generosa aspiração humana. 

Se como experiência da guerra a instituiu o - , 


recente Tratado de Paz, é digno de nota, como 
também após o armistício, pela primeira vez 
ura diploma português se ocupou das associa¬ 
ções académicas e do canto coral nas Univer¬ 
sidades, tendo, pouco antes, outro diploma de 
, igual força consignado a verba de loo contos 
à construção do campo de jogos, que a Asso¬ 
ciação Académica de Coimbra, ainda não há 
muito, inaugurou cora solenidade.' 

Forma, como se sabe, um dos lados do 
Triângulo Vermelho, símbolo da associação 
cristã da mocidade com sucursaes no mundo 
inteiro, a educação moral. Se para as outras, 
a física e a intelectual, concorrem, em Coimbra, 
aquêíe campo de jogos e a Universidade, que 
0 .estatuto de 1918 definiu ccum centro de en¬ 
sino profissional, de investigação scientífica 
e de difusão de alta cultura», havemos de con¬ 
vir em como é importante a quota parte com 
que entram na formação moral do estudante 
as associações académicas. Por observação 
directa, reputo distinto 0 académico de Coim¬ 
bra dos estudantes de Lisboa e Porto, onde a 




dispersão das Faculdades e Escolas, que em 
Coimbra se acham concentradas no mesmo 
recinto, distrae o espírito e a vontade dos 
alunos, por igual afastados da família, do pro¬ 
fessor e dos próprios cóndiscípulos — que, 
não se encontrando nas aulas, menos se en¬ 
contram na .sua associação, que não tem séde 
ou instalação própria. 

, É conhecido o facto de haver iiltimamente 
crescido a população de Coimbra pela con¬ 
corrência de famílias provindo dos mais di¬ 
versos pontos do país, dispostas a vigiar ou 
acompanhar de perto a carreira universitá¬ 
ria dos seus filhos. Se tal foi o intuito que 
em Portugal determinou, por essa época, a 
chamada União dos pais dos estudantes, mais 
dama vez ela terá, entretanto, servido a espe^ 
culação política, incitando, em vez de tempe¬ 
rar e corrigir, os desmandos da mocidade. 
Por largo tempo, êsses desmandos poderiam 
filiar-se na excepcional fraqueza de alguns 
pais, impossibilitados .ou incapaze.s de afir¬ 
mar a sua autoridade; mas a generalização 


desse defeito permite supôr que depressa êle 
se tornou em sistema e não será fácil que 
aceite a autoridade do professor o estudante 
que se não habituou a sentir a dos pais. Não 
dispensa isso, contudo, o professor, de tam¬ 
bém a possuir e impor pelo exemplo, sendo 
mais estudioso que os alunos e mais assíduo 
às aulas que eles, que, tantas vezes, em suas 
faltas, se aproveitara de uma benevolência 
que roça pela cumplicidade. 

Por certo que tais observações não cabem 
à Universidade de Coimbra, cuja população 
escolar sobreleva à das outras duas e cujas 
tradições brilhantes têm, através de algumas 
dolorosas, provações sabido manter-se até 
nossos dias, pelo zêlo dos seus professores, 
pelo brio dos seus alunos e pelo carinho por 
uns e outros dispensado às suas instituições. 
Nem em Lisboa, nem no Pôrto, a Univer¬ 
sidade tem, como documento da sua alta 
cultura, imã Renista como é a da Universi¬ 
dade de Coimbra, onde a Faculdade "de 
Direito possue, além disso, um valioso e 
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utilíssimo Boletim privativo, e uma biblio¬ 
teca— a biblioteca do Instituto Jurídico— que 
é, no género, seguramente, uma das primeiras 
da Europa. E em uenhuma das Facudades 
de Letras se tentou um laboratório de psico¬ 
logia experinienlal como era Coimbra, por 
iniciativa de um douto professor, inspirado 
nas lições do sábio Claparède, que ensina 
esta matéria na Universidade de Genève e 
pertence alí à comissão executiva dos con¬ 
gressos internacionais de educação moral. 

Da influência da Associação Académica 
na formação do carácter, pelo sentiraentG da 
solidariedade sou testemunha eu próprio, que 
jámais esqueci, não sò os meus companheiros 
de estudo, mas os episódios e as discussões das 
assembléas- gerais da academia, em constante 
agitação, espalhada desde os Arcos do Jardim 
à Quinta da Arregaça ou à Quinta de Santa 
Cruz. Coimbra, centro intelectual do país 
desde séculos, governou assim em Portugal 
até ao dia, recente, em que a emulação das 
capitais do norte c do sul lhe disputou a pri¬ 


mazia. E, não obstante, pertence-lhe ainda, 
essa primazia, pelo fulgor ■ da sua história 
literária e política, pela formosura da sua 
paisagem, pela severidade e a graça dos seus 
monumentos, pelo encanto das suas mulheres 
e pela riqueza dos seus campos. 

Quanto à influência da música na edu¬ 
cação moral, bastará citar que, por uma 
determinação do Estado, na Alemanha era, 
até há pouco, obrigatório o ensino da música 
nas escolas regimentais como um meio' de 
adoçar o carácter e disciplinar o sentimento 
e a inteligência do soldado alemão. O lied ou 
a canção popular foi o tema favorito de^ 
qiiási todas as grandes composições alemãs 
e, dalgum modo, o ponto de partida do canto 
coral, adoptado na liturgia católica e na pro¬ 
testante e assim utilizado, pelos orphéons, na 
divulgação dos motivos que informam toda 
a música sacra, desde os psalmos deÓMarcelo e 
as missas dc Mozart até ka oratórias dePaíes- 
trina e Perosi. Conta-se, meus senhores, que 
Mozart, penetrando, aos 12 anos, na Ca- 




pela Sixtina, se impressionara fortemente com 
0 Miserere de Alegri, cuja técnica viria a 
influir poderosamente nás suas peças de 
carácter religioso. Não posso negar-me a 
acreditá-lo eu, que, sem ser um temperamento 
musical ou praticante de qualquer igreja, 
não aos 12 anos, mas aos 44, surpreendi 
Perosi leccionando no Vaticano os seus dis¬ 
cípulos de canto coral, cujos acordes se espa¬ 
lhavam, era mística suavidade, pelas abóba¬ 
das magníficas da basílica de S. Pedro 1 Por 
isso me capacito de que, independentemente 
de se achar filiado em qualquer grémio 011 
confissão, não pode 0 homem abstrair do sen¬ 
timento religioso, que mais não é do que um 
complexo ou a fusão dos melhores sentimen¬ 
tos humanos: o-amor da família, 0 respeito da 
autoridade, a piedade pelos mortos, tolerância 
para os vivos, tudo que possa concorrer no 
necessário ambiente de serenidade, ordem 
e paz. 

Eu sei que 0 progresso é feito das lutas 
incessantes em que se revela e se despende, 
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através da história a prodigiosa actividade 
humana. Mas, jámais 0 pensamento foi útil 
num ambiente de desordem e de tumulto; 
por outras palavras: jámais ele poiide ser útil 
emquanto se não soube livre. E a liberdade 
será sempre uma ficção onde, como no nòsso 
país, à debilidade do sentimento religioso se 
sobrepõe uma feroz, incomportável, intole¬ 
rância religiosa. 

Notou um escritor francês, 0 sr. Angel Mar- 
vaud, que nem a implantação da República, 
neni a separação do Estado das igrejas, pro¬ 
vocaram, em Portugal, uma reacção conside¬ 
rável: sinal de que eram aqui deficientes ou 
superficiais, apesar da, .tradição, 0 prestígio 
da monarquia e 0 espírito religioso. De facto, 
0 que entre nos prepondera, em matéria reli¬ 
giosa como em matéria política, é a supers¬ 
tição e a liturgia. Há, quando muito, 0 res¬ 
peito pelo dogma, -que nos poupa 0 trabalho 
de raciocinar; mas não existe a fé, nem a dis¬ 
ciplina, e não é possível 0 espírito religioso 
sem uma nem outra coisa. 
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Mesmo em matéria política, a melhor forma 
de governo será a que, sem romper abruta- 
meiite com o passado, tiver as-janelas.do pre¬ 
sente amplas e rasgadas sôbre o futuro.- A 
democracia não é mais do que iiraa lição da 
história; e a história é, por seu turno, o re¬ 
gisto da longa e porfiada luta sustentada pela 
humanidade disputando ao Preconceito o do¬ 
mínio pleno da Razão. 

O tema, que me propus tratar aqui, incide ^ 
também num objecto fundamental da vida 
das sociedades: a escolha de uma carreira. 

Suscita êsse ponto a interessante discussão, 
que em tôrno do que depois foi a Lei 86i se 
fez no nosso Parlamento, sôbre a preferência 
que, em relação aos chamados «estudos de¬ 
sinteressados», deviam ter os cursos técnicos, 
de aplicação prática, preparando o aluno a 
cooperar na função económica, essencial ou 
prédominaiite nas sociedades modernas. 
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Ao meu propósito, aqui, apenas importa 
considerar que, em qualquer hipótese, o curso 
superior de letras d,eyerá, mais do que ne¬ 
nhum outro, fazer a educação moral do indi¬ 
víduo, aproximando-o mais da humanidade 
pelo estudo das línguas, da geografia e da 
história. As carreiras técnicas, aliás impres¬ 
cindíveis no induslrialismo contemporâneo, 
agravam dalgum modo as asperezas da luta 
social, criando aquele espírito agressivo, que, 
pelos sentimentos de vaidade e ambição, sub¬ 
stituiu na Alemanha militarista a obra dos 
filósófosj literatos e artistas, anteriores a 1870. 

Prova Isso que a evolução- económica das 
sociedades não é função exclusiva da utensi¬ 
lagem industrial, senão que é também condi¬ 
cionada por factores morais adstritos á di¬ 
fusão da alta cultura, E assim, parecendo 
extremar-se em grupos diversos 0 ensino uni¬ 
versitário, bem pode dizer-se que são inter¬ 
dependentes 0 ensino profissional, a investi¬ 
gação scicntífica e a alta cultura; e só num 
intuito de comodidade pública, ou economia 




orçamental, ao Estado pode eonvir evitar a 
simultaneidade ou sobreposição de matérias 
professadas em nlais de uma cadeira ou es¬ 
cola na mesma universidade, que, para o ser, 
hade possivelmente representar uma unidade 
ou uma expressão de 'Conjunto, formando, 
pela continuidade, aquele espírito universitá¬ 
rio, em tanta maneira dependente dos estímu- 
-los de uma fecunda c larga tradiçcão. 

A dispersão das matérias produzindo na 
mocidade a dispersão das ideas torna hesi¬ 
tantes e incertas as vocações; e tantas vezes, 
por isso, encontramos militares ou padres 
arrependidos de não terem antes seguido a 
medicina ou a advocacia, e vice-versa. Re¬ 
cordo cora saudade um simpático e talentoso 
profèssor de Direito, que foi, até o último ins¬ 
tante, dominado pela fascinação da força e do 
uniforme militar; e conheci-em África um ofi¬ 
cial superior que, muito , freqüentemente, tro.- 
cava as fórmulas algébricas pelas fórmulas do 
receifiiário médico. 

Isto tem, como é óbvio, o inconveniente de 


comprometer os serviços confiados a seme¬ 
lhantes transviados, que, justamente por não 
estarem seguros de si, recorrem, no início e 
no decurso da sua carreira, a solicitações 
amigas, para suprir, cora essa intervenção^ 
a sua incapacidade. Lido há anos, como exa¬ 
minador, com candidatos aOs concursos para 
lugares da Justiça. Abstraindo da incom¬ 
pleta preparação da maior parte, mesmo ou 
priíicipalmente dos diplomados em Direito (o 
que, por certo, se deve mais ao regime dos 
cursos livres nas universidades do Estado), 
os candidatos apresentam-se, por via de re¬ 
gra, de tal modo carregados de empenhos, 
que, no Ministério da Justiça, até os contí¬ 
nuos se permitem interceder por êles! Não 
deixam porisso de ser reprovados os que o 
merecem; mas, para os que escapam, a ini¬ 
ciação não pode ser mais degradante, uma vez 
que até bacharéis, candidatos à magistratura, 
se não pejam de recorrer ao patrocínio de 
contínuos dó Ministério! Torna-se, desde 
então, lícito supor possíveis as maiores pre- 



varicaçôes em magistrados e funcionários, 
que, começando por depender do pessoal 
menor da Secretaria, acabarão por se prestar 
amanhã a todas as torpezas, era detrimento 
da probidade e o decoro que devem, num 
país civilizado, caracterizar o serviço público 
e as profissões liberais, 

Tenho, meus senhores, fellzmente, alguma 
autoridade para assim falar. Por muito que 
me constranja o citar-me a mim próprio, a 
verdade é que me formei em Coimbra sem 
conhecer o.s meus professores senão do con¬ 
vívio escolar, o mesmo me sucedendo nas 
provas do concurso à magistratura, em que o 
júri me conferiu a melhor nota, sem embargo 
de eu ser, dos candidatos, o único que não 
fôra recomendado à sua benevolência. Não 
vai nisto, meus senhores, o elogio das mi¬ 
nhas faculdades, mas apenas a homenagem 
aos princípios que então lograram igual res¬ 
peito nos mestres e no discípulo. Por certo 
qué isso não foi, então como hoje, a única 
excepção; mas, por honra de todos, seria 


preferível que nenhuma houvesse em con¬ 
trário. 

Acentuei a desvantagem ou a impossibili' 
dade da instrução exclusivamente técnica. 
Mas não posso furtar-me a reconhecer que, no 
ponto de vista pedagógico, são modelares os 
dois estabelecimentos de ensino profissional, 
que em Lisboa funcionam com a designação 
de Imtiluto Sujierior Técnico e Instituto Supc- 
rior do. Comércio. Do primeiro deu-nos, ainda 
há pouco, desenvolvida notícia o seu director, 
sr. Alfredo Bensaúde, num opúsculo cheio de 
observações interessantes, entre as quais fixei 
a seguinte: a liberdade da freqüência, como 
todas as liberdades, é susceptível de proveito: 
quando regulamentada por forma a experi¬ 
mentar 0 aluno em exames trimestrais de 
freqüência, a que será sempre atraído nas 
cadeiras onde êle verificar que aprende mais 
nas aulas do que em casa, Importa isto, é 
certo, converter o aluno em juiz do lente; mas 
tem 0 duplo mérito de. estimular os brios do 
professor e,substituir no aluno o mêdodafalta 




pela vontade de saber, despertando-lhe 'a cu¬ 
riosidade e 0 interesse pelos trabalhos esco¬ 
lares. 

. No Instituto Superior do Comércio, que tem 
um museu anexo e, era imprensa privativa, 
edita 0 seu anuário e a sua excelente revista, 
0 respectivo director e meu ilustre amigo, 
sr. Francisco Correia, lastimando embora a 
derivação que dos diplomados por êsse Insti¬ 
tuto se faz para a burocracia .oficial, de tal 
modo defende e louva a feição prática do 
ensino ali ministrado, que eu próprio, bacharel 
em Direito, tenho aconselhado a moços amigos 
meus os cursos que ali se professam, habili¬ 
tando para quatro diversas carreiras: a co¬ 
mercial, a consular, a aduaneira e a dos 
serviços de finanças, 

Referi-me, há pouco, ao moderno estatuto 
universitário da Espanha, ali em vigor desde 
1919. Nele se estabelece, a respeito das 
associações dos estudantes, um princípio que, 
por ser mais conforme à autonomia universi¬ 
tária, devemos reputar superior ao que rege 
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em Portugal semelhantes institutos, ainda hoje 
subordinados, na sua organização, às leis 
reguladoras do direito de associação, como 
sejam as de'Maio de 1891 e Fevereiro de 
1907. Em Espanha, 0 estatuto das asso¬ 
ciações dos estudantes, consideradas «órgãos 
da Universidade», depende sómente da apro¬ 
vação da Comissão Executiva da Universi¬ 
dade, composta do reitor, vice-reitor e decanos 
das Faculdades; e sôbre êste princípio repou¬ 
sava também a secular instituição portuguesa 
do fòro académico, que 0 Govêrno dá Repú¬ 
blica aboliu em Outubro de 1910, para- 0 
restaurar, pouco depois, na jurisdição disci¬ 
plinar atribuída, pelo novo estatuto, ao reitor 
e ao Senado da-Universidade.' 

, As universidades espanholas têm, ainda 
pelo mencionado estatuto de 1919 (um pouco 
semelhante, nesse ponto, à nossa Lei 861), 
não só 0 direito de sancionar, mas a função 
de promover 0 estabelecimento de casas ou 
residências de estudantes e àe juntas de am-. 
pliação de estudos, ç[\.\c, aliás, já desde 1907 






ali haviam níerôcido os cuidados do Governo, 
Mas a virtude maior de tais institutos é o seu 
poder de expansão, pela contribuição trazida 
ao que se convencionou chamar o intercâmbio 
intelectual Ainda a Associação geral dos 
estudantes de Paris se não acabara de instalar' 
e já a Universidade de Bruxelas a convidava 
a fazer-se representar nas festas do -seu pri¬ 
meiro cinqüentenário, em 1884; e não esqueça 
mencionar como na inauguração da Nopa 
Sorbomie, pelas notabilíssimas festas do pri¬ 
meiro centenário da grande Revolução, os 
estudantes de Coimbra estiveram represen¬ 
tados pelo presidente da sua associação, 0 
sr. António Luís Gomes,.que se fez acompa¬ 
nhar de um camarada nosso, de nacionalidade 
brasileira, é certo, mas que ali foi como por¬ 
tador das brilhantes tradições literárias e his¬ 
tóricas da nossa Universidade —da nossa 
Universidade, porque então não havia outra 
e, sem desprimor para as novas criações da 
lei, ainda hoje eu não vejo outra em Por¬ 
tugal 


Entretanto, na sua aparente singeleza, êsse 
facto de um cidadão brasileiro ir a França 
em representação de uma universidade por¬ 
tuguesa revela que 0 pensamento não tem 
fronteiras e sugere a utilidade de cada vez 
mais estreitar, em proveito comum, os laços 
de solidariedade que devem entre si ligar os 
estudantes dos diversos países, cuja união ou 
aproximaçao será, assim, para a paz do 
mundo, porventura uma garantia maior que 
0 recente artifício político da Sociedade das 
Nações. Com saudade recordo que, ao sermos 
era 1890 surpreendidos pela violência do 
ultimatum inglês, apressaram-se a testemu¬ 
nhar-nos a sua simpatia os estudantes de Ma¬ 
drid c' os de S. Tiago de Compostela, qué 
haviam precedentemente enviado a Coimbra 
uma deputação idêntica às que, antes e depois, 
os estudantes portugueses destinaram a Es¬ 
panha, onde ainda últimamente 0 orphéon 
académico do Porto retribuiu com uma visita 
a honra conferida a um sábio português pela 
Universidade de Madrid. 



É, por isso, de fácil intuição o mérito da 
proposta, que a um estudante da Univer¬ 
sidade de Lisboa já ocorreu, para em Por¬ 
tugal se organizar uni instituto de estudos 
espanhóis e outro de estudos brasileiros, de 
manifesta oportunidade ambos, neste mo¬ 
mento em que, cóm o centenário da inde¬ 
pendência do Brasil, se comemora o facto 
culminante da colonização portuguesa no 
hemisfério sul do continente descoberto por 
um genovês ao serviço de Espanha, Faríamos 
desse modo o encadeamento das raças e das 
civilizações, visto como o Brasil é o prolon¬ 
gamento da Lusitânia, sendo, por seu turno, 
um desmembramento da Espanha, por in¬ 
fluências recônditas do Meio Dia da Europa, 
0 antigo condado de Portugal. 

' 'j*,' ■ ‘ 

. E, pois que a marcha das civilizações 
seguiu a curva solar, caminhando do oriente 
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para 0 ocidente, temos que Roma se inspirou 
da Grécia para iluminar, através das Galias, 
a Atlântida, para além da qual a península 
ibérica se instalou 11a América austral. Foi 
0 trajecto de Colombo vindo da Itália por 
Espanha em caminho da América; e é a re¬ 
cente travessia aérea dos dois nautas portu¬ 
gueses, depositários da tradição de Sagres, 
recordando toda a epopeia cantada nas ma¬ 
ravilhosas estrofes de Camões, que naufragou 
no Oriente, onde aliás se sublimaram os he¬ 
róis dq seu poema! Também Cabral e Cou- 
tinho salvaram do naufrágio a glória que os 
acompanhou na emprêsa sujeita aos mesmos 
riscos que a.ssinalaram, no século xvi, a ex¬ 
pansão portuguesa para 0 Oriente. 

Uma lição há, entretanto, a colher do voto 
formulado pelos heróicos aviadores na men¬ 
sagem telegráfica enviada ao Presidente da 
República Portuguesa, com quem desejariam 
ver unidos todos os concidadãos no mesmo 
pensamento de engrandecer a Pátria, Tra¬ 
ta-se, meus senhores, de dois homens, que os 


43 





partidos fiéis ou adversos ao vigente regime 
político reivindicam para o seu grémio, de¬ 
masiadamente estreito' e apertado para a 
grandeza do soiiho que os ilumina. Não 
importa isso que recusem o seu concurso á 
obra patriótica que tais partidos se imponham. 
Mas 0 patriotismo, meus senjiores, que admite 
0 debate sereno de nobres e alevantadas 
ideas, não é, não pode ser, o permanente 
conflito de ruins paixões, que constantemente 
presenciamos. Sobretudo, será mister que, 
longe de persistirmos no êrro de nos ames- 
quinharmos, renegando um passado heróico, 
nesse mesmo passacfo procuremos os incita¬ 
mentos à fé que nos liá-de estimular nos 
empreendimentos do futuro. , 

Há pequenos homens, não há pequenos 
povos, dissera Vítor Hugo ao felicitar Portugal 
pela abolição da pena de morte, em [867. E 
que é justamente aoá pequenos povos que a 
civilização mais deve, não .duvidou proda- 
raá-lo Lloyd George, na pendência da guerra 
onde a mocidade portuguesa se expôs em 


holocausto à liberdade do mundo, ameaçada 
pela agressão alemã. 

Sempre generosa e fiel aos preceitos e 
compromissos de honra, a mocidade lusitana 
esqueceu perante essa agressão 0 ultimatum 
de 1890; esquece, ainda e sempre, Olivença 
e 0 domínio dos Filipes, para se unir em 
fraternal convívio com a juventude espanhola; 
e não se preocupa do nativismo brasileiro 
para, ainda neste momento, tentar uma re¬ 
presentação dos estudantes portugueses no 
certamen internacional que a grande repú¬ 
blica, oriunda de Portugal/promove do outro 
lado do Atlântico. Mas é a própria história 
universal que estabelece ou insinua tais ati¬ 
tudes, Porque a Inglaterra de 1890 havia-nos 
defendido em Aljubarrota contra a Espanha, 
cuja mocidade nos deu a sua simpatia em 
1890 contra a Inglaterra. E 0 nativismo 
brasileiro, meus senhores, doentio prospecto 
de cérebros minguados, não pode abolir nas 
chamadas terras de Santa Cruz, 0 traço que 
da cultura portuguesa ficou nos monumentos, 



nos costumes e nas leis desse,vas to e magni¬ 
fico país. 

E não terminarei sem recordar, por último, 
que, tal como a revolução liberal de 1820, 
foi principalmente um movimento patriótico 
contra a invasão estrangeira, sem embargo 
de a legião portuguesa se ter batido lá fora 
pela consolidação dos princípios da prece¬ 
dente, grande Revolução, a mocidade portu¬ 
guesa, que, há pouco ainda, tao heròicamente 
se expôs na Flaiidres, iniciou um movimento 
análogo perante 0 ultimatiim inglês de 1890, 
contra 0 qual, aqui em Coimbra, num sarau 
destinado a concorrer para a grande subs¬ 
crição nacional, dezenas, porventura cente¬ 
nares, de bocas juvenis entoaram, como um 
clarim de guerra e uma imprecação à alma 
dos nossos mortos, a marcha patriótica que 
é hoje, por feliz coincidência, 0 hino na¬ 
cional. 
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